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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. ROUBO EM CONCURSO DE AGENTES E 
COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. 
TRAMITAÇÃO REGULAR DA AÇÃO PENAL. 
RAZOABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não 
resulta de um critério aritmético, mas de uma aferição 
realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade 
e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do 
caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e 
injustificado na prestação jurisdicional. 

2. Na espécie, a Corte local afastou a alegação de excesso 
de prazo na formação da culpa, ressaltando que a ação penal 
tramita com regularidade, sobremaneira se sopesadas a 
complexidade e as peculiaridades do feito, em que há 
pluralidade de réus (3 acusados), visa apurar crime grave 
(roubo praticado em concurso de agentes e mediante grave 
ameaça exercida com emprego de arma de fogo), e 
demandou a expedição de várias cartas precatórias para 
oitiva de testemunhas e vítimas.

3. Observa-se, no caso, que o Magistrado de primeiro grau 
tem empregado esforços para a celeridade na condução do 
processo, não se podendo falar em atraso injustificado da 
marcha processual.

4. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) 
e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 
 

  

Brasília (DF), 19 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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